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RICARDO SIMOES QUINTEIRO

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2005
DESPESAS MEDICAS. REQUISITOS LEGAIS.

Sdo admitidas as deducBGes de despesas médicas com a observancia da
legislagdo tributaria e que estejam devidamente comprovadas nos autos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo de Sousa Sateles - Presidente e Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Freitas de Souza

Costa, Thiago Alvares Feital, Marcelo de Sousa Sateles (Presidente).

Relatério

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por

meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida:

Do Langamento

Trata o presente processo de impugnacdo a exigéncia formalizada pela Notificagdo de
Lancamento de Imposto de Renda Pessoa Fisica (IRPF) referente ao Exercicio 2005,
ano-calendario 2004 (fls. 41/46), lavrada em 05/10/2009, por meio da qual foi apurado o
crédito tributério conforme demonstrativo a seguir:

Demonstrativo do Crédito Tributario Cod. DARF Valores em Reais (R§)
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA-SUPLEMENTAR {sujstto = Mutts s oficic) 2904 7.0 i)
1ULTA DE OFICIO -(Passivel de Redugdo)
JUROS DE MORA - (Calculados até 30/10/2008)
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA (susito 2 hutts o Mors) 0211
WMULTA DE MORA - (Ndo Passivel de Reducéo)

JUROS DE MORA - (Calculados até 30/10/2008) 0,00
|Valor do Credito Tributario Apurado 16.377,85
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 Exercício: 2005
 DESPESAS MÉDICAS. REQUISITOS LEGAIS.
 São admitidas as deduções de despesas médicas com a observância da legislação tributária e que estejam devidamente comprovadas nos autos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo de Sousa Sateles - Presidente e Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Freitas de Souza Costa, Thiago Alvares Feital, Marcelo de Sousa Sateles (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Do Lançamento
Trata o presente processo de impugnação à exigência formalizada pela Notificação de Lançamento de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) referente ao Exercício 2005, ano-calendário 2004 (fls. 41/46), lavrada em 05/10/2009, por meio da qual foi apurado o crédito tributário conforme demonstrativo a seguir: 
/

Segundo a descrição dos fatos e o enquadramento legal (fls. 42/44), o lançamento de ofício decorre das seguintes infrações, apuradas após atendimento à Intimação: 
( Dedução Indevida de Despesas Médicas 
/

/

( Dedução Indevida de Pensão Alimentícia Judicial
/

( Omissão de Rendimentos do Trabalho com Vínculo e/ou sem Vínculo Empregatício
/

A ciência do lançamento foi efetuada em 13/10/2009 (fl. 47), por meio de Aviso de Recebimento dos Correios.
Da Impugnação
Inconformado com a Notificação de Lançamento, o sujeito passivo protocolou impugnação em 27/10/2009 (fls. 02/03), na qual alega: 
( Omissão de Rendimentos do Trabalho com Vínculo e/ou sem Vínculo Empregatício
· Que não teria havido omissão de rendimentos, pois teria recebido da fonte pagadora Fujifilm da Amazônia Ltda apenas o valor declarado. 
· Que teria havido restituição do IR relativo ao abono pecuniário de férias. 
( Dedução Indevida de Despesas Médicas
· Que o valor refere-se a despesas médicas próprias (tratamento de tireóide). 
( Dedução Indevida de Pensão Alimentícia Judicial
· Que o valor refere-se a pagamento efetuado a título de pensão alimentícia, inclusive a prestação de alimentos provisionais, conforme normas de Direito de Família, em decorrência de decisão judicial, acordo homologado judicialmente ou de escritura pública, no caso de divórcio consensual. 
Por ocasião da protocolização da peça impugnatória sob análise, o contribuinte juntou o(s) seguinte(s) documento(s), entre outros:
( Recibos emitidos pela prestadora Tatiana Lucia Scalco (fls. 06/07); 
( Comprovantes de transferência (fls. 08/21); 
( Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte (fl. 22); 
( Cópia dos autos do processo nº 1.665/96, referente a ação revisional de alimentos (fls. 24/27); 
( Recibo de Férias (fl. 28); 
( Relatórios emitidos por Radiclin (fls. 29/30);
( Resultados de exames (fls. 31/40). 
É o relatório. 
A decisão de primeira instância manteve parcialmente o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Exercício: 2005
Despesas Médicas. Comprovação.
O direito à dedução das despesas médicas na declaração está sempre vinculado à comprovação prevista em lei e restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes.
Pensão Alimentícia Em Face Das Normas Do Direito De Família.
É dedutível quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública.
Abono Pecuniário de Férias.
Os valores pagos a pessoa física a título de abono pecuniário de férias não serão tributados pelo imposto de renda na fonte nem na Declaração de Ajuste Anual.
Cientificado da decisão de primeira instância em 08/07/2014, o sujeito passivo interpôs, em 11/07/2014, Recurso Voluntário, alegando, em apertada síntese, que as despesas médicas estão comprovadas nos autos
É o relatório.

 Conselheiro(a) Marcelo De Sousa Sateles - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
Primeiramente, esclareça-se que a decisão de piso julgou a impugnação apresentada pelo contribuinte parcialmente procedente, uma vez que foi cancelada totalmente a infração de omissão de rendimentos (R$ 2.389,76) e cancelada parcialmente a infração de  dedução indevida de pensão alimentícia (R$ 18.240,00).
No que pese à infração de dedução indevida de pensão alimentícia tenha sido cancelada apenas parcialmente (R$ 18.240,00), o Recorrente não contesta o valor mantido de R$ 3.360,00, logo trata-se de matéria não impugnada,  tornando-se esta matéria incontroversa e definitiva administrativamente, nos termos dos arts. 17 e 21 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972.
Portanto, o litígio ficou restrito apenas à infração de Dedução Indevida de despesas médicas, no valor de R$ 4.000,00, com a profissional Tatiana Scalco.
A decisão de piso manteve a infração de dedução indevida de despesas médicas com a profissional Tatiana Scalco, por dois motivos: os recibos médicos apresentados não estão revestidos das formalidades legais e o sujeito passivo não logrou êxito em comprovar o efetivo pagamento das despesas médicas glosadas, embora devidamente intimado para tanto.
Antes de se passar à análise dos argumentos e documentos apresentados pelo recorrente, veja-se o disposto no Regulamento do Imposto de Renda � RIR/1999, aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 1999, acerca das deduções permitidas de despesas médicas:
DEDUÇÕES
Art.73.Todas as deduções estão sujeitas à comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §3º).(Grifos Acrescidos)
Despesas Médicas
Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea �a�).
§ 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º):
I- aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II- restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III- limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas � CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica � CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento; (grifos acrescidos)
Como se depreende da legislação transcrita acima, a dedução das despesas médicas na Declaração de Imposto de Renda está sujeita à comprovação a critério da Autoridade Lançadora. O primeiro item a ser comprovado pelo contribuinte, segundo expressa disposição legal (pagamentos efetuados), é exatamente o pagamento das despesas médicas.
É regra geral no direito que o ônus da prova cabe a quem alega e, tendo o contribuinte informado, em sua declaração de ajuste anual, deduções de despesas médicas, deve fazer prova dessas despesas, quando provocado, para usufruir das referidas deduções. É o que estabelece o art. 11, § 3º do Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, quando dispõe expressamente que o contribuinte pode ser instado a comprová-las ou justificá-las.
Comumente é aceito, para comprovar o pagamento das despesas médicas, o recibo/nota fiscal firmado pelo profissional da área médica.
No entanto, cabe esclarecer que mesmo o contribuinte apresentando os recibos firmados pelo profissional, com todos os requisitos exigidos pela legislação acima transcrita, é licito à Autoridade exigir, a seu critério, outros elementos de provas adicionais, caso não fique convencido da efetividade da prestação dos serviços ou do respectivo pagamento.
No caso em análise, o Recorrente não apresentou os recibos médicos emitidos pela profissional Tatiana Scalco com os requisitos legais estabelecidos na norma (e-fls. 73/74), uma vez que não consta o endereço da profissional emitente.
Ademais, é equivocado entender-se que basta para comprovação de despesas médicas/odontológicas a apresentação de recibo contendo o nome, endereço e número do CPF ou CNPJ de quem prestou o serviço. Essa não é a correta interpretação ao inciso III transcrito (matriz legal do art. 80, § 1º, III, do RIR/1999.
A essência do dispositivo é a especificação e comprovação tanto dos serviços prestados quanto dos pagamentos, tanto que se admite o cheque nominativo como documento comprobatório, por ser prova de transferência de numerários entre pessoas. 
No entanto, mesmo essa forma de prova pode estar sujeita à justificação da efetiva prestação do serviço, quando dúvidas razoáveis acudirem ao fisco, pois a prestação do serviço ao contribuinte ou a seus dependentes, aliada ao pagamento, é o substrato material a dar guarida à dedução, consoante o inciso II do mesmo art. 8º da Lei 9.250, de 1995.
A exigência em questão é que quando solicitada a comprovação do pagamento essa seja feita por meio de documento hábeis a comprovar tal fato. 
No presente caso, a fiscalização glosou as despesas médicas acima elencadas também por falta de comprovação do efetivo pagamento. 
Para fazer a comprovação do pagamento ou da prestação dos serviços, assistia ao contribuinte a possibilidade de apresentação de vários documentos, tais como: extratos bancários com saques contemporâneos e nos valores dos pagamentos, cheques nominativos, depósitos bancários, transferências entre contas dentre outros documentos.
Fundamentado o lançamento na falta de comprovação do efetivo pagamento das despesas médicas deduzidas na declaração, para ter direito às respectivas deduções, não basta ao contribuinte apresentar simples recibos e/ou declarações dos profissionais, cabe, portanto, ao beneficiário dos recibos provar que realmente efetuou os pagamentos nos valores constantes nos comprovantes, bem assim a época em que os serviços foram prestados, para que fique caracterizada a efetividade da despesa passível de dedução, no período assinalado. 
O interessado teve oportunidade, à luz do art. 15 do Decreto nº 70.235/72, de contestar os dados apurados pela Fiscalização, fundamentando sua defesa com os elementos de prova suficientes e necessários a infirmar os dados utilizados na efetivação do lançamento, no entanto, não o fez.
É pertinente aqui transcrever o disposto no artigo 29 do Decreto nº 70.235/72:
�Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias.� (grifei).
Esclareça-se ainda que diferentes julgamentos administrativos do contribuinte relativos a outros anos-calendários distintos deste não interferem no presente julgamento, pois as infrações e provas são analisadas em separado em cada processo administrativo fiscal.
Na situação presente e conforme análise da documentação trazida aos autos, não houve o convencimento de que as despesas médicas ocorreram na forma e valores alegados pelo contribuinte, a uma, os recibos médicos apresentados não cumprem os requisitos legais estabelecidos, a duas, não foi comprovado o efetivo pagamento das despesas médicas. A glosa deve ser mantida.


Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, nego-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo De Sousa Sateles
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Segundo a descricdo dos fatos e o enquadramento legal (fls. 42/44), o langcamento de
oficio decorre das seguintes infragGes, apuradas ap6s atendimento a Intimacéo:

( Deducéo Indevida de Despesas Médicas

Glosa do valor de RS 4.000.00. indevidamente deduzido a titulo de Despesas Médicas. por falta de comprovacdo, ou por
por falta de previsdo legal para sua deducéo

O contribuinte ndo atendeu ao termo de intimacédo fiscal para apresentacdo de
documentos habeis e comprobatdrios da efetiva transferencia dos recursos
(cheques. depositos bancarios e etc), bem como, da real utilizacdo dos senvicos
medicos pelo mesmo { exames. orgcamentos etcjreferente aos valores destinados ao
pagamento das despesas medicas a Tatina Scalco no valor de RS 4.000.00. Os

recibos apresentados ndo cumprem as exigéncias legais

( Deducéo Indevida de Pensdo Alimenticia Judicial

Glosa do valor de RS 21.600.00, indevidamente deduzido a titulo de Pensdo Alimenticia Judicial. por falta de
comprovacdo, ou por falta de previsdo legal para sua deducéo

O contriubinte ndo apresentou a Sentenca Judicial ou o acordo homologado
judicialmente para fazer jus & deducdo de despesas pagas a titulo de penséo
alimenticia

( Omissdo de Rendimentos do Trabalho com Vinculo e/ou sem Vinculo
Empregaticio

Da andlise das informacdes e documentos apresentados pelo contribuinte. & das informacdes constantes dos sistemas
da Secretaria da Receita Federal do Brasil constatou-se omisséo de rendimentos do trabalho com vinculo e/ou sem
vincule empregaticio. sujeitos a tabela progressiva. no valor de RS 2.389.76 recebido(s) pelo titular e/ou

dependentes. da(s) fonte(s) pagadora(s) relacionadais) abaixo. Na apuracdo do imposto devido, foi compensado o
Imposto Retido na Fonte (IRRF) sobre os rendimentos omitides no valor de RS 0,00

A ciéncia do langamento foi efetuada em 13/10/2009 (fl. 47), por meio de Aviso de
Recebimento dos Correios.

Da Impugnacéo

Inconformado com a Notificagdo de Langamento, o sujeito passivo protocolou
impugnacdo em 27/10/2009 (fls. 02/03), na qual alega:

( Omisséo de Rendimentos do Trabalho com Vinculo e/ou sem Vinculo Empregaticio

- Que ndo teria havido omissdo de rendimentos, pois teria recebido da fonte pagadora
Fujifilm da Amazonia Ltda apenas o valor declarado.

- Que teria havido restituicdo do IR relativo ao abono pecunidrio de férias.

( Deducéo Indevida de Despesas Médicas

- Que o valor refere-se a despesas médicas proprias (tratamento de tiredide).
( Deducdo Indevida de Pensdo Alimenticia Judicial

- Que o valor refere-se a pagamento efetuado a titulo de pensdo alimenticia, inclusive a
prestacdo de alimentos provisionais, conforme normas de Direito de Familia, em
decorréncia de decisdo judicial, acordo homologado judicialmente ou de escritura
publica, no caso de divorcio consensual.

Por ocasido da protocolizagdo da pe¢a impugnatdria sob andlise, o contribuinte juntou
o(s) seguinte(s) documento(s), entre outros:

( Recibos emitidos pela prestadora Tatiana Lucia Scalco (fls. 06/07);
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( Comprovantes de transferéncia (fls. 08/21);

( Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenc¢do de Imposto de Renda na Fonte (fl.
22);

( Copia dos autos do processo n° 1.665/96, referente a acdo revisional de alimentos (fls.
24/27);

( Recibo de Férias (fl. 28);

( Relatérios emitidos por Radiclin (fls. 29/30);

( Resultados de exames (fls. 31/40).

E o relatorio.

A decisdo de primeira instancia manteve parcialmente o langcamento do crédito

tributario exigido, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)

Exercicio: 2005

Despesas Médicas. Comprovagao.

O direito a deducdo das despesas médicas na declaragdo estd sempre vinculado a
comprovagdo prevista em lei e restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte,
relativos ao préprio tratamento e ao de seus dependentes.

Pensdo Alimenticia Em Face Das Normas Do Direito De Familia.

E dedutivel quando em cumprimento de decisdo judicial, inclusive a prestacdo de
alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura publica.

Abono Pecuniario de Férias.

Os valores pagos a pessoa fisica a titulo de abono pecuniario de férias ndo serdo
tributados pelo imposto de renda na fonte nem na Declara¢do de Ajuste Anual.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 08/07/2014, o sujeito passivo
interp6s, em 11/07/2014, Recurso Voluntério, alegando, em apertada sintese, que as despesas
médicas estdo comprovadas nos autos

E o relatério.

Voto

Conselheiro(a) Marcelo De Sousa Sateles - Relator(a)

O Recurso Voluntario € tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conhego.

Primeiramente, esclareca-se que a decisdo de piso julgou a impugnacao
apresentada pelo contribuinte parcialmente procedente, uma vez que foi cancelada totalmente a
infracdo de omissdo de rendimentos (R$ 2.389,76) e cancelada parcialmente a infracdo de
deducéo indevida de penséo alimenticia (R$ 18.240,00).

No que pese a infragdo de deducgéo indevida de pensdo alimenticia tenha sido
cancelada apenas parcialmente (R$ 18.240,00), o Recorrente ndo contesta o valor mantido de R$
3.360,00, logo trata-se de matéria ndo impugnada, tornando-se esta matéria incontroversa e
definitiva administrativamente, nos termos dos arts. 17 e 21 do Decreto n° 70.235, de 6 de margo
de 1972.
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Portanto, o litigio ficou restrito apenas a infracdo de Deducdo Indevida de
despesas médicas, no valor de R$ 4.000,00, com a profissional Tatiana Scalco.

A decisdo de piso manteve a infracdo de deducdo indevida de despesas médicas
com a profissional Tatiana Scalco, por dois motivos: 0s recibos médicos apresentados ndo estéo
revestidos das formalidades legais e o sujeito passivo ndo logrou éxito em comprovar o efetivo
pagamento das despesas médicas glosadas, embora devidamente intimado para tanto.

Antes de se passar a analise dos argumentos e documentos apresentados pelo
recorrente, veja-se o disposto no Regulamento do Imposto de Renda — RIR/1999, aprovado pelo
Decreto n° 3.000, de 1999, acerca das deducgdes permitidas de despesas medicas:

DEDUCOES

Art.73.Todas as dedugdes estdo sujeitas a comprovagdo ou justificacdo, a juizo da
autoridade langadora (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, §3°).(Grifos Acrescidos)

Despesas Médicas

Art. 80. Na declaragdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos efetuados,
no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos,
terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais,
servigos radiolégicos, aparelhos ortopédicos e proteses ortopédicas e dentarias (Lei n®
9.250, de 1995, art. 8°, inciso 11, alinea “a”).

8 1° O disposto neste artigo (Lei n° 9.250, de 1995, art. 8°, § 2°):

I- aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizagcdo, médicas e odontolégicas, bem
como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas
da mesma natureza;

I- restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

I11- limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicagdo do nome,
endereco e nimero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas — CPF ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica — CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de
documentacdo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento; (grifos acrescidos)

Como se depreende da legislagdo transcrita acima, a deducdo das despesas
médicas na Declaracdo de Imposto de Renda esta sujeita a comprovacao a critério da Autoridade
Lancadora. O primeiro item a ser comprovado pelo contribuinte, segundo expressa disposi¢cdo
legal (pagamentos efetuados), € exatamente o pagamento das despesas médicas.

E regra geral no direito que o 6nus da prova cabe a quem alega e, tendo o
contribuinte informado, em sua declaragdo de ajuste anual, deducdes de despesas médicas, deve
fazer prova dessas despesas, quando provocado, para usufruir das referidas deducdes. E o que
estabelece o art. 11, § 3° do Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, quando disple expressamente que 0
contribuinte pode ser instado a comprova-las ou justifica-las.

Comumente é aceito, para comprovar 0 pagamento das despesas médicas, 0
recibo/nota fiscal firmado pelo profissional da area médica.

No entanto, cabe esclarecer que mesmo o contribuinte apresentando os recibos
firmados pelo profissional, com todos os requisitos exigidos pela legislacdo acima transcrita, é
licito a Autoridade exigir, a seu critério, outros elementos de provas adicionais, caso ndo fique
convencido da efetividade da prestagéo dos servigos ou do respectivo pagamento.
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No caso em analise, o Recorrente ndo apresentou os recibos médicos emitidos
pela profissional Tatiana Scalco com os requisitos legais estabelecidos na norma (e-fls. 73/74),
uma vez que ndo consta o endereco da profissional emitente.

Ademais, € equivocado entender-se que basta para comprovacdo de despesas
médicas/odontoldgicas a apresentacdo de recibo contendo o nome, endereco e numero do CPF
ou CNPJ de quem prestou o servico. Essa ndo é a correta interpretacdo ao inciso Il transcrito
(matriz legal do art. 80, § 1°, 111, do RIR/1999.

A esséncia do dispositivo é a especificagdo e comprovacdo tanto dos servigos
prestados quanto dos pagamentos, tanto que se admite o cheque nominativo como documento
comprobatorio, por ser prova de transferéncia de numeréarios entre pessoas.

No entanto, mesmo essa forma de prova pode estar sujeita a justificacdo da efetiva
prestacdo do servico, quando duvidas razoveis acudirem ao fisco, pois a prestacéo do servico ao
contribuinte ou a seus dependentes, aliada ao pagamento, é o substrato material a dar guarida a
deducdo, consoante o inciso Il do mesmo art. 8° da Lei 9.250, de 1995.

A exigéncia em questdo é que quando solicitada a comprovacdo do pagamento
essa seja feita por meio de documento habeis a comprovar tal fato.

No presente caso, a fiscalizacdo glosou as despesas médicas acima elencadas
também por falta de comprovagédo do efetivo pagamento.

Para fazer a comprovacdo do pagamento ou da prestacdo dos servicos, assistia ao
contribuinte a possibilidade de apresentacdo de varios documentos, tais como: extratos bancarios
com saques contemporaneos e nos valores dos pagamentos, cheques nominativos, depdsitos
bancérios, transferéncias entre contas dentre outros documentos.

Fundamentado o langcamento na falta de comprovacdo do efetivo pagamento das
despesas médicas deduzidas na declaracdo, para ter direito as respectivas deducdes, ndo basta ao
contribuinte apresentar simples recibos e/ou declaracdes dos profissionais, cabe, portanto, ao
beneficiario dos recibos provar que realmente efetuou os pagamentos nos valores constantes nos
comprovantes, bem assim a época em que 0s servicos foram prestados, para que fique
caracterizada a efetividade da despesa passivel de deducéo, no periodo assinalado.

O interessado teve oportunidade, a luz do art. 15 do Decreto n°® 70.235/72, de
contestar os dados apurados pela Fiscalizacdo, fundamentando sua defesa com os elementos de
prova suficientes e necessarios a infirmar os dados utilizados na efetivagdo do lancamento, no
entanto, ndo o fez.

E pertinente aqui transcrever o disposto no artigo 29 do Decreto n° 70.235/72:

“Art. 29. Na apreciacdo da prova, a autoridade julgadora formara livremente sua
convicgdo, podendo determinar as diligéncias que entender necessarias.” (grifei).

Esclareca-se ainda que diferentes julgamentos administrativos do contribuinte
relativos a outros anos-calendarios distintos deste néo interferem no presente julgamento, pois as
infracOes e provas sdo analisadas em separado em cada processo administrativo fiscal.

Na situacdo presente e conforme analise da documentacdo trazida aos autos, ndo
houve o convencimento de que as despesas médicas ocorreram na forma e valores alegados pelo
contribuinte, a uma, os recibos medicos apresentados ndo cumprem o0s requisitos legais
estabelecidos, a duas, ndo foi comprovado o efetivo pagamento das despesas médicas. A glosa
deve ser mantida.
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Concluséao

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no meérito, nego-
Ihe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo De Sousa Sateles



